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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de Licenciatura 

 
Unidade curricular 
Direito Constitucional II 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular 
José Alberto de Melo Alexandrino – 6 horas semanais 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
João Tiago Almeida Valente da Silveira – 8 horas semanais 
Ivo Miguel Barroso Pêgo – 8 horas semanais 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
 

– Conhecimentos da história constitucional portuguesa e dos elementos fundamentais do Direito constitucional 

positivo. 

– Aplicação e treino dos conceitos básicos adquiridos em Direito Constitucional I. 

– Resolução de casos sobre sistema de governo, atos legislativos e fiscalização da constitucionalidade. 

– Discussão de problemas políticos e constitucionais. 

 
Conteúdos programáticos 
INTRODUÇÃO 
§ 1. O ensino do Direito constitucional português 
§ 2. Plano e bibliografia 
 
CAPÍTULO I 
HISTÓRIA CONSTITUCIONAL 
§ 3. Introdução 
§ 4. Constituição histórica, Constituição escrita e Constituição real 
§ 5. Receções, interregnos e padrões estruturantes 
§ 6. Génese, aprovação e transformações da Constituição de 1976 
§ 7. Uma síntese do constitucionalismo português 
 
CAPÍTULO II 
PADRÕES ESTRUTURANTES DA CONSTITUIÇÃO DE 1976 
§ 8. A fórmula “Estado de Direito democrático” 
§ 9. O princípio do Estado de Direito 
§ 10. Idem: subprincípios 
§ 11. O sistema de direitos fundamentais 
§ 12. O princípio democrático 
§ 13. O princípio da socialidade 
§ 14. O princípio do Estado unitário 
 
CAPÍTULO III 
ORGANIZAÇÃO DO PODER POLÍTICO 
§ 15. Introdução 
§ 16. Presidente da República 
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§ 17. Assembleia da República 
§ 18. Governo 
§ 19. Tribunais 
§ 20. O sistema de governo  
§ 21. Teoria dos atos legislativos 
§ 22. O sistema de atos legislativos  
§ 23. As leis reforçadas 
§ 24. A atividade legislativa da Assembleia da República 
§ 25. A atividade legislativa do Governo 
§ 26. A atividade legislativa das Regiões Autónomas 
 
CAPÍTULO IV 
GARANTIA DA CONSTITUIÇÃO 
§ 27. A inconstitucionalidade  
§ 28. O sistema de fiscalização 
§ 29. Fiscalização abstrata 
§ 30. Fiscalização concreta 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
 

Além da história constitucional, o programa centra-se nas principais componentes do Direito constitucional positivo: 
os princípios fundamentais do Estado de Direito democrático, a organização do poder político e a garantia da 
Constituição 

A resolução de casos práticos permite a aplicação dos conceitos, o treino e o contacto com as principais estruturas 
constitucionais. 

 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
- Aulas teóricas   

- Aulas práticas 

- Abertura à elaboração de exposições, mediante prévia apresentação e aprovação de um projeto 

- Resolução de casos práticos 

Exame escrito final obrigatório 

 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da 
unidade curricular 
As aulas são estruturadas de modo a conjugar uma componente teórica e uma componente participativa por parte dos 
alunos. 
 
Há possibilidades diferenciadas de trabalho para os estudantes que pretenderem participar em debates ou realizar 
investigações escritas, acompanhas pelos docentes. 

A avaliação por exame final permite manter um nível de exigência uniforme, mostrando-se adequada no contexto da 
Escola e desta oferta formativa em particular. 
 
Bibliografia principal 

 
ALEXANDRINO, José Melo, Direitos Fundamentais – Introdução Geral, 2.ª ed., Cascais, Princípia, 2011. 
AMARAL, Maria Lúcia, A Forma da República: Uma Introdução ao Estudo do Direito Constitucional, Coimbra, 

Coimbra Editora, 2005.  
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CANOTILHO, J. J. Gomes, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª ed., Coimbra, Almedina, 2003.  
MIRANDA, Jorge, Manual de Direito Constitucional, Coimbra, Coimbra Editora: tomo I, 2, 10.ª ed., 2014; tomo V, 4.ª 

ed., 2010, Coimbra. 
MORAIS, Carlos Blanco de, Curso de Direito Constitucional, tomo I, 2.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2012.  
MORAIS, Carlos Blanco de, Direito Constitucional: sumários desenvolvidos, 2.ª ed., Lisboa, AAFDL, 2013. 
NOVAIS, Jorge Reis, Os princípios constitucionais estruturantes da República Portuguesa, Coimbra, Coimbra 

Editora, 2004.  
OTERO, Paulo, Direito Constitucional Português, vols. I e II, Coimbra, Almedina, 2010. 
QUEIROZ, Cristina, Direito Constitucional: As instituições do Estado Democrático e Constitucional, Coimbra, 

Coimbra Editora, 2009. 
SOUSA, Marcelo Rebelo de, Direito Constitucional I – Introdução à Teoria da Constituição, Braga, Livraria Cruz, 

1979. 
SOUSA, Marcelo Rebelo de / ALEXANDRINO, José de Melo, Constituição da República Portuguesa – Comentada, 

Lisboa, Lex, 2000. 
VAZ, Manuel Afonso / et alii, Direito Constitucional: o sistema constitucional português, Coimbra, Coimbra Editora, 

2012. 
 
 
 
 

 
Curricular unit sheet  

 
Law Degree 

 
Curricular unit 
Constitutional Law II 
 
Responsible Academic staff and respective workload in the curricular unit (enter full name) 
José Alberto de Melo Alexandrino – 6 hours per week  
 
Other academic staff and respective workloads in the curricular unit   
João Tiago Almeida Valente da Silveira – 8 hours per week 
Ivo Miguel Barroso Pêgo – 8 hours per week 
 
Learning outcomes of the curricular unit  
 

– Knowledge of Portuguese constitutional history and fundamental elements of positive constitutional law.  

- Implementation and training of basic concepts learned in Constitutional Law I.  

- Resolution of cases about the system of government, legislation and constitutional review. 

- Discussion of political and constitutional problems. 

 
Syllabus 
 
INTRODUCTION 
§ 1. The teaching of Portuguese Constitutional Law  
§ 2. Plan and bibliography 
 
CHAPTER I 
CONSTITUTIONAL HISTORY 
§ 3. Introduction 
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§ 4. Historical constitution, written constitution and real Constitution 
§ 5. Receptions, interregnums and structural patterns 
§ 6. Genesis, approval and transformations of the 1976 Constitution 
§ 7. A synthesis of Portuguese constitutionalism 
 
CHAPTER II 
STRUCTURAL PATTERNS OF THE CONSTITUTION OF 1976 
§ 8. The “Estado de Direito democrático” formula 
§ 9. The principle of the rule of law 
§ 10 Idem: sub-principles 
§ 11 The system of fundamental rights 
§ 12. The democratic principle 
§ 13. The principle of sociality 
§ 14. The principle of the unitary state 
 
CHAPTER III 
ORGANIZATION OF POLITICAL POWER 
§ 15. Introduction 
§ 16. President of the Republic 
§ 17. Assembly of the Republic 
§ 18. Government 
§ 19. Courts 
§ 20. The system of government 
§ 21. Theory of legislation 
§ 22. The system of legislation acts 
§ 23. Laws with superior force (leis reforçadas) 
§ 24. The legislative activity of Parliament 
§ 25. The legislative activity of the Government 
§ 26. The legislative activity of the Autonomous Regions 
 
CHAPTER IV 
GUARANTEEING OF THE CONSTITUTION 
§ 27. Unconstitutionality 
§ 28. Review of constitutionality 
§ 29. Abstract review of constitutionality 
§ 30. Specific review of constitutionality 
 
 Demonstration of the syllabus coherence with the curricular unit’s objectives. 
 

Beyond the constitutional history, the program focuses on the key components of positive constitutional law: 
fundamental principles of a democratic state based on the rule of law, the organization of political power and the 
guarantee of the Constitution. 

The resolution of practical cases allows the application of concepts, training and contact with major constitutional 
structures. 

 
Teaching methodologies (including evaluation) 
- Theoretical lectures 

- Practical lectures 

- Openness to the elaboration to project dissertations, with the prior submission and approval of a project 

- Case study 
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- Debates on a series of themes 

Final written exam (mandatory) 

 
Demonstration of the coherence between the teaching methodologies and the learning outcomes 
Classes will be structured in order to combine a theoretical component and the participation of the students. 
 
Given the diversity of students, there are also differentiated work opportunities for those who wish to participate in 
discussions or written research, monitored by the professor. 

Final evaluation exam helps to maintain a uniform level of exigency, showing its adequacy in the context of the School 
and in this training offer in particular. 
 
 
Main Bibliography 

 
ALEXANDRINO, José Melo, Direitos Fundamentais – Introdução Geral, 2.ª ed., Cascais, 2011. 
AMARAL, Maria Lúcia, A Forma da República: Uma Introdução ao Estudo do Direito Constitucional, Coimbra, 

Coimbra Editora, 2005.  
CANOTILHO, J. J. Gomes, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7.ª ed., Coimbra, Almedina, 2003.  
MIRANDA, Jorge, Manual de Direito Constitucional, Coimbra, Coimbra Editora: tomo I, 2, 10.ª ed., 2014; tomo V, 4.ª 

ed., 2010.  
MORAIS, Carlos Blanco de, Curso de Direito Constitucional, tomo I, 2.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2012.  
MORAIS, Carlos Blanco de, Direito Constitucional: sumários desenvolvidos, 2.ª ed., Lisboa, AAFDL, 2013. 
NOVAIS, Jorge Reis, Os princípios constitucionais estruturantes da República Portuguesa, Coimbra, Coimbra 

Editora, 2004.  
OTERO, Paulo, Direito Constitucional Português, vols. I e II, Coimbra, Almedina, 2010. 
QUEIROZ, Cristina, Direito Constitucional: As instituições do Estado Democrático e Constitucional, Coimbra, 

Coimbra Editora, 2009. 
SOUSA, Marcelo Rebelo de, Direito Constitucional I – Introdução à Teoria da Constituição, Braga, Livraria Cruz, 

1979. 
SOUSA, Marcelo Rebelo de / ALEXANDRINO, José de Melo, Constituição da República Portuguesa – Comentada, 

Lisboa, Lex, 2000. 
VAZ, Manuel Afonso / et alii, Direito Constitucional: o sistema constitucional português, Coimbra, Coimbra Editora, 

2012. 

 
 


